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7.6 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade de 
valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial será 
efetuada nos termos previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

Subsistindo o empate, serão aplicados, de forma decrescente, os 
seguintes critérios:

Classificação absoluta obtida nos critérios de avaliação curricular por 
peso de critério, quando aplicável;

Classificação não ponderada obtida na entrevista de avaliação de 
competências e, nesta, por maior número de comportamentos identifi-
cados, quando aplicável.

8 — Composição do júri, constituído nos termos do artigo 21.º da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril:

Referência A
Presidente: Dr. Rui Manuel Lanção Gonçalves, Chefe da Divisão 

Comercial;
1.º Vogal efetivo: Dra. Mónica Alexandra Pereira Carvalho Claro, 

Técnica Superior de Recursos Humanos;
2.º Vogal efetivo: Dra. Maria Adriana Cristina Barranha Rego Canha, 

Técnica Superior, que substitui o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos;

1.º Vogal suplente: Dra. Irene Maria Alves Lima Torrinha, Técnica 
Superior de Recursos Humanos;

2.º Vogal suplente: Ana Cristina Alexandre Rodrigues Pinto, Coor-
denadora Técnica.

9 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos:
9.1 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do re-
ferido artigo para realização da audiência dos interessados, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

9.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas nas 
alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

9.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 

afixada em local visível e público das instalações dos Serviços Inter-
municipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras e 
Amadora e disponibilizada na sua página eletrónica.

9.4 — Os candidatos admitidos em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por umas 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 — As listas unitárias de ordenação final dos candidatos serão 
afixadas nas instalações dos Serviços Intermunicipalizados de Água e 
Saneamento dos Municípios de Oeiras e Amadora, sitos na Av. Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, n.º 19, Urb. Moinho das Antas, 2784 -541 Oeiras, e 
publicitadas na sua página eletrónica (www.simas -oeiras -amadora.pt), 
em data oportuna, após aplicação dos métodos de seleção.

11 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º e n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, nos procedimentos con-
cursais em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a 3, é garantida a reserva de um lugar para candidatos 
com deficiência. Os candidatos com deficiência que apresentem um 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 % têm preferência legal 
em caso de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal, devendo declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

13 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Publico (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação do presente aviso, e, no prazo 
máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, na página eletrónica dos 
Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de 
Oeiras e Amadora e num jornal de expansão nacional, por extrato.

29 de julho de 2016. — O Diretor Delegado, Nuno Campilho.
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 SAÚDE

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Declaração de retificação n.º 807/2016

Retificação do Aviso (extrato) n.º 6559/2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 100, de 24 de maio de 2016, publicitando 
o procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Coordenador do Gabinete de Marketing 
e Comunicação — Referência DIR -GMC 06/2016.
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 100, de 24 de maio de 2016, o Aviso n.º 6559/2016, retifica-
-se que onde se lê, no ponto 4), «[…] dos métodos de seleção serão 
publicitados na Bolsa de Emprego Público, no endereço www.bep.gov.pt, 
na página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) e num jornal de 
expansão nacional […]» deve ler -se «[…] dos métodos de seleção serão 
publicitados na Bolsa de Emprego Público, no endereço www.bep.gov.pt, 
até ao 2.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário da República, 
por extrato, na página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) e num 
jornal de expansão nacional […]».

2 de agosto de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.
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 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 10040/2016

Procedimento Concursal para provimento de cargo 
de Direção Intermédia de 2.º grau/Chefe 

da Divisão de Administrativa e Financeira
1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 

República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na última redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, aplicada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012 de 29 de 
agosto, faz -se público que, por deliberação de Câmara do dia 20 de abril 
de 2016, se encontra aberto, por um período de 10 dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau — Chefe da Divisão de Administrativa e Financeira (DAF) do 
Município de Mora.

3 — Local de trabalho: Área do Município de Mora.
4 — Área de atuação: Divisão Administrativa e Financeira.
5 — Remuneração a atribuir: A correspondente a 70 % do índice 100 

fixado para o pessoal dirigente, ou seja 2.613,84 euros (inerente ao cargo 


